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͞O diƌeito Ŷão pode seƌ iŶstƌuŵeŶto de iŶiƋuidades.͟  

Autoƌ descoŶhecido 

 
 
 
 

O Ministério Público Eleitoral, por seu presentante ministerial ao final assi-

nado, no regular exercício da delegação legal que lhe é conferida pelo Art. 78, da LC 75/93, vem 

à presença de Vossa Excelência, nos termos do art. 3º, da LC 64/90, oferecer a presente 

  

Ação de Impugnação ao Registro de Candidatura 

 

Em face de DEUSDETE LOPES DA SILVA, pré-candidato a prefeito de Barro 

Duro, devidamente qualificado nos autos do Pedido de Registro nº 0600408-

06.2020.6.18.0074, em face das seguintes razões de fato e de direito, a seguir expostas.  

E, em litisconsórcio passivo, em face de FREDE FARIAS DOS SANTOS, pré-can-

didato a vice-prefeito de Barro Duro em mesma chapa, devidamente qualificado nos autos do 

Pedido de Registro nº 0600409-88.2020.6.18.0074, em face das seguintes razões de fato e de 

direito, a seguir expostas.  
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I- DOS FATOS  
 
OàpƌiŵeiƌoàiŵpugŶadoàapƌeseŶtouàReƋueƌiŵeŶtoàdeàRegistƌoàdeàCaŶdidatuƌaà

peƌaŶteàaàJustiçaàEleitoƌal,àaƋuiàeŵàaŶĄlise.àCoŶtudo,àĠàpƌeĐisoàaƌguiƌàƋueàoàpƌeseŶteàpƌĠ-ĐaŶdi-

datoàeŶĐoŶtƌa-seàiŶelegível,àeŵàƌazĆoàdeàjulgaŵeŶtoàdeàĐoŶtasàiƌƌegulaƌes,àŶosàteƌŵosàdeàfatosà

eàdoàdiƌeitoàaàseguiƌàeǆpostos. 

OàiŵpugŶadoàĐoleĐioŶaàuŵàĐoŶjuŶtoàdeàofeŶsasàăàďoaàadŵiŶistƌaçĆoàpúďliĐa.à

NesseàseŶtido,àĐoŶfoƌŵeàseƌĄàdeŵoŶstƌadoàaďaiǆo,àteŵàĐoŶdeŶaçĆoàpoƌàatoàdeàiŵpƌoďidadeà

adŵiŶistƌativaàjuŶtoàăàJustiçaàFedeƌal,àƌespoŶdeàaàdiveƌsasàaçƁesàdeàiŵpƌoďidadeàadŵiŶistƌativaà

peƌaŶteàaàJustiçaàEstadual,àjĄàteveàĐoŶtasàjulgadasàiƌƌegulaƌesàpeloàTCUà;TƌiďuŶalàdeàCoŶtasàdaà

UŶiĆoͿàeàtaŵďĠŵàpeloàTCE/PIà;TƌiďuŶalàdeàCoŶtasàdoàEstadoàdoàPiauíͿ. 

CoŶfoƌŵeàdeŵoŶstƌaàseŶteŶçaà;aŶeǆoàIͿ,àoàiŵpugŶadoàfoiàĐoŶdeŶadoàpoƌàatoà

deà iŵpƌoďidadeà adŵiŶistƌativaà pelaà Justiçaà Fedeƌal,à Ŷoà ąŵďitoà doà feitoà ϬϬϬϬϬ83-

88.2014.4.01.4000, pendente de trânsito em julgado, consistente na omissão de prestação de 

contas junto à Codevasf. 

No âmbito da Justiça Estadual, o impugnado responde a inúmeras ações de 

improbidade administrativa, todas disponíveis no âmbito do PJe, dentre elas: a) ϬϴϬϬϱϳϭ-

ϯϴ.ϮϬϭϵ.ϴ.ϭϴ.ϬϬϴϰ;à ďͿà ϬϴϬϬϱϳϬ-ϱϯ.ϮϬϭϵ.ϴ.ϭϴ.ϬϬϴϰ;à ĐͿà ϬϴϬϬϱϲϳ-ϵϴ.ϮϬϭϵ.ϴ.ϭϴ.ϬϬϴϰ;à dͿà

ϬϴϬϬϱϲϴ-ϴϯ.ϮϬϭϵ.ϴ.ϭϴ.ϬϬϴϰ;à eͿà ϬϴϬϬϱϲϵ-ϲϴ.ϮϬϭϵ.ϴ.ϭϴ.ϬϬϴϰ;à fͿà ϬϴϬϬϭϯϵ-ϴϮ.ϮϬϮϬ.ϴ.ϭϴ.ϬϬϴϰ. 

Todas essas ações têm conexão com fatos geradores referentes ao exercício de 2012, cujas 

contas foram julgadas como desaprovadas, conforme será visto adiante. 

No âmbito do TCU, conforme espelho (anexo II), o impugnado tem em seu 

desfavor dois feitos de tomada de contas especial, um finalizado e outro em andamento:  

aͿ Ŷº 012.702/2018-8, que trata de omissão na prestação de contas pelo 

impugnado junto ao PNAE (Programa Nacional de Alimentar Escolar), cujo 

feito ainda se encontra em fase inicial de tramitação; 
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b) nº 000.285/2015-3, que também trata de omissão na prestação de 

contas à Funasa, em que as contas do ora impugnado foram julgadas irregu-

lares, conforme Acórdão 4838/2017 (anexo III), tendo tal julgamento sido 

confirmado em sede de recurso, conforme Acórdão 3744/2018 (anexo IV). 

Ante a confirmação da condenação, o impugnado pagou a multa que lhe fora 

imposta pelo TCU, conforme Acórdão 12074/2019, também acostado a esta 

peça (anexo V), o que, entretanto, não ilide a irregularidade posta, nos termos 

do que assentou a Ministra relatora, no item 5, do Acórdão 3744/2018, abaixo 

transcrito no útil: 

Em que pese a elisão do débito, a omissão inicial impõe, nos termos do art. 
ϭ6, iŶĐiso III, alíŶea ͞a͟, da Lei ϴ.ϰϰϯ/ϭϵϵϮ, o julgamento pela irregulari-
dade das contas e a aplicação de multa. É essa a orientação jurisprudencial 
desta Corte (acórdãos 1.305 e 1.191/2006 do Plenário, 1.187/2008 da 1ª 
Câmara e 29/2008 da 2ª Câmara) e a inteligência do § 4º do art. 209 do 
Regimento Interno: 
͞§ ϰº Citado o ƌespoŶsável pela oŵissão de Ƌue tƌata o iŶĐiso I, ďeŵ Đoŵo 
instado a justificar essa omissão, a apresentação posterior das contas, sem 

justificativa para a falta, não elidirá a respectiva irregularidade , podendo 
o débito ser afastado caso a documentação comprobatória das despesas 
esteja de acordo com as normas legais e regulamentares e demonstre a boa 
e regular aplicação dos recursos, sem prejuízo de aplicação da multa pre-
vista Ŷo iŶĐiso I do aƌt. Ϯ6ϴ.͟ 

 
áà aŶĄliseà daà iƌƌegulaƌidadeà Đoŵoà Đausaà deà iŶelegiďilidade,à ĐoŶfoƌŵeà seƌĄà

deseŶvolvidoà adiaŶteà Ŷaà seçĆoà ͞doà diƌeito ,͟à Ġà ĐoŵpetġŶĐiaà daà Justiçaà Eleitoƌal,à seŶdoà aƋuià

eǆataŵeŶteàtalàĐaso,àteŶdoàeŵàvistaàƋueàaàĐausaàdaàiƌƌegulaƌidadeàeŵàƋuestĆoàfoiàaàoŵissĆoàŶoà

deveƌàdeàpƌestaƌàĐoŶtas,àfato,àiŶĐlusive,àpassívelàdeàiŵpƌoďidadeàadŵiŶistƌativa,àĐoŵoàeŵàoutƌoà

Đasoà foƌaàatĠàŵesŵoàĐoŶdeŶadoàoà iŵpugŶado,àĐoŶfoƌŵeàaŶotadoàaŶtes.àássiŵ,à ƌeĐoŶheĐeƌà

Đoŵoà Đausaà deà iŶelegiďilidade,à aà iƌƌegulaƌidadeà pelaà Ƌualà foià ĐoŶdeŶadoà oà iŵpugŶadoà Ŷoà
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áĐſƌdĆoàϰϴϯϴ/ϮϬϭϳ,àdaàlavƌaàdoàTCU,àĠàŵedidaàŶeĐessĄƌia,àŶotadaŵeŶteàpoƌàNÃOàseàtƌataƌàdeà

fatoà isoladoàeŵàsuaàvidaàĐoŵoàadŵiŶistƌadoƌàpúďliĐo.àáoàƌevĠs,àĐoŶfoƌŵeàessaàpƌſpƌiaàpeçaà

deŵoŶstƌa,à aà oŵissĆoà Ŷoà deveƌà deà pƌestaƌà ĐoŶtasà eà aà pƌĄtiĐaà deà atosà deà iŵpƌoďidadeà

adŵiŶistƌativaàsĆoàuŵàŵodoàdeàpƌoĐedeƌàdoàiŵpugŶadoàăàfƌeŶteàdaàgestĆoàdaàĐoisaàpúďliĐa. 

IŵpoƌtaŶteàtaŵďĠŵàdestaĐaƌàƋue,àpaƌaàfiŶsàdeàĐoŶtasàjulgadasàiƌƌegulaƌesàŶoà

TCU,àpoƌƋueàafetasàaàĐoŶvġŶios,àĐoŶfoƌŵeàtaŵďĠŵàseƌĄàvistoàăàfƌeŶteàŶoàĐaŵpoàdoàdiƌeito,àŶĆoà

hĄàƋueàseƋueƌàĐogitaƌàŶaàŶeĐessidadeàdeàjulgaŵeŶtoàpelaàCąŵaƌaàMuŶiĐipal,àteŶdoàeŵàvistaà

Ƌue,à eŵà taisà Đasos,à oà julgaŵeŶtoà pelaà Coƌteà deà CoŶtasà ŶĆoà teŵà aà ĐaƌaĐteƌístiĐaà deà paƌeĐeƌà

opiŶativo,àŵas,àsiŵ,àdeàdeĐisĆoàĐoŶĐlusiva. 

NoàƋueàtoĐaàaoàTCE/PI,àŶĆoàŵeŶosàiƌƌegulaƌesàouàƌepƌovadasàfoƌaŵàiŶúŵeƌasà

dasàĐoŶtasàdoàiŵpugŶado.àNesseàseŶtido,àosàáĐſƌdĆosàϯϯϱϮ,àϯϯϱϯ,àϯϯϱϰ,àϯϯϱϱ,àϯϯϱϲ,àϯϯϱϳàeà

ϯϯϱϴ,à todosà deà ϮϬϭϲ,à ĐoŶfoƌŵeà aŶeǆoà VI,à eà oà paƌeĐeƌà pƌĠvioà ϯϭϮ/ϮϬϭϲà ;aŶeǆoà VIIͿ,à Đoŵà

julgaŵeŶtoàpelaàƌepƌovaçĆoàdeàĐoŶtasàŶoàąŵďitoàdaàCąŵaƌaàMuŶiĐipalàdeàBaƌƌoàDuƌo,àĐoŶfoƌŵeà

DeĐƌetoàLegislativoàŵºàϬϬϭ/ϮϬϭϴ,àtaŵďĠŵàaƋuiàaĐostadoà;aŶeǆoàVIIIͿ,àƌefeƌeŶtesàaoàeǆeƌĐíĐioàdeà

ϮϬϭϮ.àEŵàĐoŶeǆĆoàaàtaisàfatos,àĐoŶfoƌŵeàpƌoĐessosàaŶotadosàaŶtes,àoàMiŶistĠƌioàPúďliĐoàajuizouà

Ϭϲà ;seisͿà açƁesà deà iŵpƌoďidadeà adŵiŶistƌativa,à eŵà faĐeà doà oƌaà iŵpugŶado,à ďusĐaŶdoà

ƌessaƌĐiŵeŶtoàaoàeƌĄƌioàƋueàsupeƌaàR$àϭ.ϬϬϬ.ϬϬϬ,ϬϬà;uŵàŵilhĆoàdeàƌeaisͿ. 

álĠŵàdasàdesapƌovaçƁesàaĐiŵa,àafetasàaàĐoŶtas de goveƌŶo,àŶoàeǆeƌĐíĐioàdeà

ϮϬϭϮ,à oà iŵpugŶadoà taŵďĠŵà teveà ĐoŶtas de gestĆoà desapƌovadasà peloà TCE/PI,à ĐoŶfoƌŵeà

áĐſƌdĆoàϮϱϱϲ/ϮϬϭϳà;aŶeǆoàXIXͿ,àoàƋueàpƌesĐiŶdeàatĠàŵesŵoàdeàjulgaŵeŶtoàpolítiĐoàpelaàCąŵaƌaà

MuŶiĐipalàƌespeĐtiva,àĐoŶfoƌŵeàtaŵďĠŵàseƌĄàdeŵoŶstƌaŶdoàŶaàseçĆoà͞doàdiƌeito .͟ 

CoŶfoƌŵeàfatosàďƌeveŵeŶteàƌeĐupeƌadosàaĐiŵa,àoàoƌaàiŵpugŶadoàeŶƋuadƌa-

seà peƌfeitaŵeŶteà Ŷoà peƌfilà deà gestoƌà púďliĐoàƋueà aàdeŶoŵiŶadaà ͞Leià daà FiĐha-Liŵpa͟à ďusĐaà

afastaƌàdaàvidaàpúďliĐa.àássiŵ,àŶosàteƌŵosàdeàƌazƁesàjuƌídiĐasàadiaŶte,àĠàoàƋueàseàďusĐaàŶestaà

iŵpugŶaçĆo. 
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II- DO DIREITO  

DA DESAPROVAÇÃO DAS CONTAS DE GOVERNO 
 

Compulsando os autos, conforme anotado no campo dos fatos, verifica-se 

que resta impossível o deferimento do registro de candidatura do impugnado, tendo em vista 

que ele se enquadra na hipótese prevista no art. 1º, I, g, da Lei Complementar n. 64/90, com 

redação dada pela Lei Complementar nº 135/2010, segundo o qual são inelegíveisà͞os que tive-

rem suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por irregulari-

dade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, e por decisão irrecor-

rível do órgão competente, salvo se esta houver sido suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário, 

para as eleições que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes, contados a partir da data da 

decisão, aplicando-se o disposto no inciso II do art. 71 da Constituição Federal, a todos os orde-

nadores de despesa, sem exclusão de mandatários que houverem agido nessa condição͟ 

1Ainda pensando na vida pregressa do candidato e na necessidade de preser-

vação da moralidade e probidade administrativas, valores inscritos no art. 14, § 9º, da CF/88, a 

LC n. 64/90, já na suaàƌedaçĆoàoƌigiŶal,àiŵpƀsàaàiŶelegiďilidadeàdaƋuelesà͞ƋueàtiveƌeŵàsuasàĐoŶ-

tas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável 

e por decisão irrecorrível do órgão competente, (...)͟. 

Sabe-se que todos os ordenadores de orçamento e de despesas públicas são 

obrigados a prestar contas de sua gestão ao respectivo Tribunal de Contas, que exerce o con-

trole externo das contas públicas, ora julgando-as, ora oferecendo parecer prévio que auxilia a 

decisão da Casa Legislativa. 

 
1àOàteǆtoàƋueàseàsegueàĠàeǆtƌaídoàdoàCuƌsoàdeàDiƌeitoàEleitoƌal,àEdsoŶàdeàReseŶdeàCastƌo,àEd.àDelàReǇ,àϭϬªàediçĆo,à
ϮϬϮϬ,àpĄg.àϮϵϳàeàseguiŶtes. 
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Assim, os Prefeitos, Governadores, Presidente da República, Presidentes do 

Senado, da Câmara dos Deputados, das Assembleias Legislativas e das Câmaras Municipais, os 

Presidentes de Tribunais, os Procuradores-Gerais de Justiça, como também os dirigentes de 

Autarquias e Fundações Públicas, dentre outros, porque têm a gestão do orçamento ou a ad-

ministração de bens ou valores públicos, estão obrigados a prestar contas da execução orça-

mentária e da realização das despesas ao Tribunal de Contas. Ordinariamente, as contas são 

apreciadas às inteiras, ou seja, envolvendo todo o exercício financeiro (contas anuais).  

Mas também há contas parciais ou específicas, como as relativas a convênios 

ou as resultantes de inspeções (às vezes motivadas por denúncias) ou tomadas especiais de 

contas. Se essas contas forem rejeitadas por irregularidade insanável e por decisão irrecorrível, 

aquele gestor e/ou administrador fica inelegível. 

Órgão Competente para a decisão 
 

Como a inelegibilidade pressupõe decisão irrecorrível do órgão competente, 

necessário primeiramente verificar de quem é a competência para a apreciação e julgamento 

das contas dos mencionados gestores.  

Não há dúvida de que será sempre o Poder Legislativo o órgão julgador dos 

atos de gestão do orçamento. Assim, o Congresso Nacional julga as contas do Presidente da 

República, as Assembleias Legislativas julgam as contas do Governador e as Câmaras Municipais 

julgam as contas do Prefeito, sempre a partir do parecer prévio elaborado pelo Tribunal de 

Contas. 

Quando o Administrador Público – exceção feita ao Chefe do Executivo – con-

trata a construção de uma ponte, ordena o pagamento da folha de pessoal, autoriza o reem-

bolso de despesas de viagem de servidores, etc., está ordenando despesas. Essa atividade é da 
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alçada daquele a quem a lei da contabilidade pública2 chama de ordenador da despesa, que é 

o agente público que vai efetivamente assinar a nota de empenho (após a fase de liquidação, 

ou seja, a fase em que se assegura que o serviço foi prestado ou a mercadoria foi entregue), 

autorizando o pagamento e possibilitando materialmente a concretização do gasto.  

O certo é que o Tribunal de Contas, quando examinando a execução da des-

pesa pública, ou seja, esse ato de ordenação de despesa, profere julgamento das contas, apro-

vando-as ou rejeitando-as. O TC não vai, neste particular (ordenação de despesas, repita-se), 

emitir parecer prévio para apreciação da Casa Legislativa. Vai, isto sim, proferir um julgamento, 

porque é dele a competência para o juízo definitivo, nesta instância, a respeito das contas de 

tal natureza. Via de consequência, a decisão que vai tornar inelegível o ordenador das despesas 

públicas – exceção feita, repita-se, ao Chefe do Executivo, cujas contas são sempre julgadas 

pelo Legislativo – é aquela pronunciada pelo Tribunal de Contas, se as tiver rejeitado.  

Em conclusão, o órgão competente, de cuja decisão irrecorrível de rejeição 

das contas resulta a inelegibilidade aqui examinada, é a Casa Legislativa correspondente 

(quando se trata de contas ordinárias anuais do Chefe do Poder Executivo) e o Tribunal de Con-

tas (quanto às contas dos demais administradores públicos: Presidentes de Câmaras, de autar-

quias, fundações públicas, etc.). 

 Lembrando-se que a execução de convênios é atividade de realização de des-

pesas, suportadas com recursos especialmente aportados no órgão convenente, daí que o Tri-

bunal julga as contas, e essa decisão não se submete ao Congresso Nacional, ou à Assembleia 

Legislativa, ou à Câmara Municipal, porque, insista-se, não se trata de parecer prévio. 

 

 
2 Lei n. 4.320/64 
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͞ReĐuƌsoàEspeĐial.àRegistƌoàdeàĐaŶdidato.àIŶelegiďilidade.àRejeiçĆoàdeàĐoŶtasàpeloàTƌi-
ďuŶalàdeàCoŶtas.àáusġŶĐiaàdeàpƌestaçĆoàdeàĐoŶtasàdeàƌeĐuƌsos pƌoveŶieŶtes de ĐoŶ-
vġŶio.àOàposteƌioƌàƌeeŵďolsoàdoàdĠďitoàŶĆoàteŵàoàĐoŶdĆoàdeàafastaƌàaàĐausaàdeàiŶele-
giďilidadeàpƌevistaàŶoàaƌt.àϭº,àiŶĐisoàI,àalíŶeaàg,àdaàLCàŶ.àϲϰ/ϵϬ...͟ à;T“E,àRE“PE.àŶ.àϭϮ.ϵϳϲ-
“E,àRel.àMiŶ.àIlŵaƌàGalvĆo,àDJUàϭϮ/ϭϭ/ϭϵϵϲͿ 

 
͞RejeiçĆoàdeàĐoŶtas.àápliĐaçĆoàdeàveƌďasàoďtidasàŵediaŶteàĐoŶvġŶioà ĐoŵàoàEstado.à
HipſteseàeŵàƋueàoàTƌiďuŶalàdeàCoŶtasàpƌofeƌeàjulgaŵeŶtoàeàŶĆoàapeŶasàpaƌeĐeƌàpƌĠvio.͟ à
;T“E,àRE“PE.àŶ.àϭϯ.Ϯϵϵ-E“,àRel.àMiŶ.àEduaƌdoàRiďeiƌo,àDJUàϮϳ/ϭϭ/ϭϵϵϲͿ. 

 
͞álegaçĆoàdeàiŶĐoŵpetġŶĐiaàdoàTCUàpaƌaàƌejeitaƌàĐoŶtasàŵuŶiĐipais:àiŵpƌoĐedġŶĐia,à
poƌàseàtƌataƌàdeàĐoŶvġŶio fiƌŵado eŶtƌe o ŵuŶiĐípio e o MiŶistĠƌio da áçĆo “oĐial.͟ à
;T“E,àReĐ.àOƌd.àŶ.àϱϵϱ,àeŵàϭϵ/ϵ/ϮϬϬϮ,àRel.àMiŶ.à“epúlvedaàPeƌteŶĐeͿ 

 
͞IŶelegiďilidadeà–àRejeiçĆoàdeàĐoŶtas do PƌesideŶte da CąŵaƌaàMuŶiĐipalà–àPaƌeĐeƌà
pƌĠvioàdoàTƌiďuŶalàdeàCoŶtasàdoàEstadoà–àCaƌĄteƌàdefiŶitivo.àIà–àEŵàƌelaçĆoàăsàĐoŶtasà
deàCąŵaƌaàMuŶiĐipal,àďastaàoàpaƌeĐeƌàpƌĠvioàdoàTƌiďuŶalàdeàCoŶtasàdoàEstadoà;aƌt.àϳϭ,à
II,àdaàCoŶstituiçĆoàFedeƌalͿ,àseŶdoàdespiĐieŶdaàaàdeĐisĆoàdaàCąŵaƌaàMuŶiĐipalàsoďƌeàaà
ŵatĠƌia.͟ à;T“E,àRE“PEàŶ.àϭϮ.ϴϳϱ-CE,àRel.àMiŶ.àEduaƌdoàálĐkŵiŶ,àDJUàϱ/ϭϭ/ϭϵϵϲͿ. 

 
͞CoŶtasàdaàCąŵaƌaàMuŶiĐipalà–àJulgaŵeŶtoà–àTƌiďuŶalàdeàCoŶtasà–àCoŵpetġŶĐiaà–à...àO 
TƌiďuŶal de CoŶtas Ġ ĐoŵpeteŶte paƌa julgaƌ as ĐoŶtas da Mesa da Cąŵaƌa MuŶiĐipal,à
ďeŵàĐoŵoàpaƌaà fiǆaƌà ƌespoŶsaďilidades,à ĐaďeŶdo-lheà julgaƌà teĐŶiĐaŵeŶteàasà ĐoŶtasà
dosàadŵiŶistƌadoƌesàŵuŶiĐipaisàeàdosàdeŵaisàƌespoŶsĄveisàpoƌàdiŶheiƌo,àďeŶsàeàvaloƌesà
daàádŵiŶistƌaçĆoàMuŶiĐipalàeàasàĐoŶtasàdaƋuelesàƋueàdeƌaŵàĐausaàaàpeƌda,àeǆtƌavioà
ouàoutƌaàiƌƌegulaƌidadeàƋueàƌesulteàpƌejuízoàaoàeƌĄƌio,àaàteoƌàdoàaƌt.àϳϭ,àII,àĐ/Đàoàaƌt.àϳϱà
daàCF/ϴϴàeàdoàaƌt.àϳϲ,àIIàeàIII,àĐ/Đàoàaƌt.àϭϴϬ,à§àϰº,àdaàCoŶstituiçĆoàdoàEstadoàdeàMiŶasà
Geƌais.à...à;TJMG,àáp.àCívelàŶ.àϮϱϮ.ϱϬϬ-ϰ/ϬϬ,àBeloàHoƌizoŶte,àRel.àDes.àBƌaŶdĆoàTeiǆeiƌa,à
eŵàϭϴ/ϯ/ϮϬϬϯà–àDestaƋueiͿ 

 
 

É esclarecedora a manifestação de Frederico Pardini, na sua tese de douto-

rado na UFMG: 

 
“e,àpoƌàuŵàlado,àĐoŵoàdeĐlaƌaàaàCoŶstituiçĆoàeŵàseuàaƌt.àϳϭ,àĐaput,àoàĐoŶtƌoleà
eǆteƌŶoàestĄàaàĐaƌgoàdoàCoŶgƌessoàNaĐioŶal,àeàseƌĄàeǆeƌĐidoàĐoŵàoàauǆílioàdoà
TƌiďuŶalàdeàCoŶtas,àpoƌàoutƌoàlado,àŶoàŵesŵoàĐaput,àestĄàĐlaƌaŵeŶteàpƌeĐei-
tuadoàƋueàtodasàasàĐoŵpetġŶĐiasàeŶuŵeƌadasàŶosàiŶĐisosàIàaàXI,àdoàŵesŵoàaƌt.à
ϳϭ,àsĆoàoutoƌgadasàdiƌetaŵeŶteàaoàTƌiďuŶalàdeàCoŶtas.àÉàaoàTƌiďuŶalàdeàCoŶtasà
ƋueàĐoŵpeteàoàeǆeƌĐíĐioàeàaàpƌĄtiĐaàdaàŵaioƌiaàaďsolutaàdasàatividadesàdeàĐoŶ-
tƌoleàeǆteƌŶo,àouàseja,àoàeǆeƌĐíĐioàdaàfisĐalizaçĆoàĐoŶtĄďil,àfiŶaŶĐeiƌa,àoƌçaŵeŶ-
tĄƌia,àopeƌaĐioŶalàeàpatƌiŵoŶialàdosàatosàeàdeseŵpeŶhoàdosàſƌgĆosàeàeŶtidadesà
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daàadŵiŶistƌaçĆoàdiƌetaàeàiŶdiƌeta,àƋuaŶtoàăàsuaàlegalidade,àlegitiŵidadeàeàeĐo-
ŶoŵiĐidade,àfisĐalizaçĆoàestaàƋue,àĐoŵoàdispƁeàoàaƌt.àϳϬ,àseƌĄàeǆeƌĐidaàŵedi-
aŶteàĐoŶtƌoleàeǆteƌŶo,àeàpeloàĐoŶtƌoleàiŶteƌŶoàdeàĐadaàpodeƌ.͟ 3 

 
O Professor Luciano Ferraz afirma: 

 

͞OàTƌiďuŶalàdeàCoŶtasàdeseŵpeŶhaàsuaà fuŶçĆoàdeàeǆaŵeàŵediaŶteàpaƌeĐeƌà
pƌĠvioàeàjulgaŵeŶtoàdeàĐoŶtas.àOàpƌiŵeiƌoàĐoŶsisteàŶaàavaliaçĆoàdasàĐoŶtasàglo-
ďaisàeàaŶuaisàdosàĐhefesàdoàPodeƌàEǆeĐutivo;àoàseguŶdoàĐoŶsisteàŶaàaŶĄliseàdosà
atosàdeàĐaptaçĆoàdeàƌeĐeitasàeàoƌdeŶaŵeŶtosàdeàdespesas,àouàseja,àatosàĐoŵà
ƌepeƌĐussĆoàiŵediataàpaƌaàoàeƌĄƌioàƌespeĐtivo.àNoutƌasàpalavƌas,àaàádŵiŶistƌa-
çĆoàPúďliĐaàpƌestaàĐoŶtasàpoƌàiŶteƌŵĠdioàdoàChefeàdoàPodeƌàEǆeĐutivo,àagƌe-
gaŶdoàasàĐoŶtasàdosàdeŵaisàPodeƌesàeàeŶtidadesàdaàádŵiŶistƌaçĆoàIŶdiƌeta,à
Ƌueà seà suďŵeteàaà julgaŵeŶtoàpeƌaŶteàosà ƌepƌeseŶtaŶtesàdoàpovoàƋueàĐoŵ-
pƁeŵàoàPaƌlaŵeŶto.àNĆoàoďstaŶte,àĐadaàuŶidadeàdaàádŵiŶistƌaçĆoàDiƌetaàouà
eŶtidadeàdaàádŵiŶistƌaçĆoàIŶdiƌetaàpƌestaàĐoŶtasàdaàsuaàƌestƌitaàgestĆoàdiƌeta-
ŵeŶteàaoàTƌiďuŶalàdeàCoŶtas,àƋueà seà iŶĐuŵďiƌĄàdeà julgĄ-las,à iŶdepeŶdeŶte-
ŵeŶteàdoàpƌoŶuŶĐiaŵeŶtoàdoàLegislativo.àáàdualidadeàeŶtƌeàoàƋueàsejaŵàĐoŶ-
tasàgloďaisàaŶuais,àsujeitasàaoàsisteŵaàdoàpaƌeĐeƌàpƌĠvio,àeàĐoŶtasàdeàĐadaàuŶi-
dadeàadŵiŶistƌativa,àsuďŵetidasàaoàsisteŵaàdeàjulgaŵeŶtoàpeƌaŶteàasàCoƌtesà
deàCoŶtas,àĠàtġŶue.àTodavia,àapaƌtaƌàoàĐoŶteúdoàdeàaŵďasàĠàiŵpƌesĐiŶdível,àeà
suaàƌepeƌĐussĆoàpƌĄtiĐaàĠàƌelevaŶte,àeisàƋueàosàfatosàeŵàapuƌaçĆoàoďedeĐeŵàaà
pƌoĐediŵeŶtosàdifeƌeŶtesàeàjuízosàdiveƌsos.͟  

 

Prossegue o professor mineiro, lembrando a decisão do Supremo Tribunal Fe-

deral, na ADIN 849/MT, publicada em 23/4/1999: 

 
͞TƌiďuŶalàdeàCoŶtasàdosàEstados:àĐoŵpetġŶĐia:àoďseƌvąŶĐiaàĐoŵpulsſƌiaàdoàŵodeloà
fedeƌal:àiŶĐoŶstituĐioŶalidadeàdeàsuďtƌaçĆoàaoàTƌiďuŶalàdeàCoŶtasàdaàĐoŵpetġŶĐiaàdoà
julgaŵeŶtoàdasàĐoŶtasàdaàMesaàdaàásseŵďleiaàLegislativaà–àĐoŵpƌeeŶdidasàŶaàpƌevi-
sĆoàdoàaƌt.àϳϭ,àII,àdaàCoŶstituiçĆoàFedeƌal,àpaƌaàsuďŵetġ-lasàaoàƌegiŵeàdoàaƌt.àϳϭ,àĐ/Đà
aƌt.àϰϵ,àIX,àƋueàĠàeǆĐlusivoàdaàpƌestaçĆoàdeàĐoŶtasàdoàĐhefeàdoàEǆeĐutivo.àIà–àOàaƌt.àϳϱà
daàCoŶstituiçĆoàFedeƌal,àaoàiŶĐluiƌàasàŶoƌŵasàfedeƌaisàƌelativasàăàfisĐalizaçĆoàŶasàƋueà
seàapliĐaƌiaŵàaosàTƌiďuŶaisàdeàCoŶtasàdosàEstados,àeŶtƌeàessasàĐoŵpƌeeŶdeuàasàati-
ŶeŶtesàăsàĐoŵpetġŶĐiasàiŶstituĐioŶaisàdoàTCU,àŶasàƋuaisàĠàĐlaƌaàaàdistiŶçĆoàeŶtƌeàaàdoà
aƌt.à ϳϭ,à Ià –à deà apƌeĐiaƌà eà eŵitiƌà paƌeĐeƌà pƌĠvioà soďƌeà asà ĐoŶtasà doà Chefeà doà Podeƌà

 
3 PARDINI, Frederico. Tribunal de Contas – Órgão de destaque constitucional. Apud FERRAZ, Luciano de Araújo. 
Controle da administração pública – Elementos para a compreensão dos tribunais de contas. Belo Horizonte: Man-
damentos, 1999, p. 107.  
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EǆeĐutivo,àpaƌaàseƌeŵàjulgadasàpeloàLegislativoà–àeàaàdoàaƌt.àϳϭ,àIIà–àdeàjulgaƌàasàĐoŶtasà
dosàdeŵaisàadŵiŶistƌadoƌesàeàƌespoŶsĄveisàeŶtƌeàeles,àdosàſƌgĆosàdoàPodeƌàLegislativoà
eàdoàPodeƌàJudiĐiĄƌio.àIIà–àáàdiveƌsidadeàeŶtƌeàasàduasàĐoŵpetġŶĐias,àalĠŵàdeàŵaŶifesta,à
ĠàtƌadiĐioŶal,àseŵpƌeàƌestƌitaàaàĐoŵpetġŶĐiaàdoàPodeƌàLegislativoàpaƌaàoàjulgaŵeŶtoàăsà
ĐoŶtasàgeƌaisàdaàƌespoŶsaďilidadeàdoàChefeàdoàPodeƌàEǆeĐutivo,àpƌeĐedidasàdeàpaƌeĐeƌà
pƌĠvioàdoàTƌiďuŶalàdeàCoŶtas:àĐuida-seàdeàsisteŵaàespeĐialàadstƌitoàăsàĐoŶtasàdosàPo-
deƌes,àŵasà Đoŵoà ƌespoŶsĄvelà geƌalà pelaà eǆeĐuçĆoàoƌçaŵeŶtĄƌia:à taŶtoàassiŵàƋueàaà
apƌovaçĆoàpolítiĐaàdasàĐoŶtasàpƌesideŶĐiaisàŶĆoàliďeƌaàdoàjulgaŵeŶtoàdeàsuasàĐoŶtasà
espeĐífiĐasàosàƌespoŶsĄveisàpelaàgestĆoàfiŶaŶĐeiƌaàdasàiŶúŵeƌasàuŶidadesàoƌçaŵeŶtĄ-
ƌiasàdoàpƌſpƌioàPodeƌàEǆeĐutivo,àeŶtƌegueàăàdeĐisĆoàdefiŶitivaàdoàTƌiďuŶalàdeàCoŶtas.͟  

 
 

A doutrina e a jurisprudência do STF não divergem quanto a essa dualidade 

de funções reservadas ao TCU e, por similitude, imposta pela própria Constituição Federal aos 

Tribunais de Contas Estaduais: há um parecer prévio sobre a execução orçamentária para que 

o chefe do Executivo seja julgado politicamente pelo Legislativo; e há um julgamento técnico 

das despesas ordenadas nas unidades administrativas de todos os órgãos da Administração. 

Não obstante a nova redação do art. 1º, I, alínea G, da LC n. 64/90, ter sido 

eŶteŶdidaàĐoŵoàĐoŶstituĐioŶalàpeloà“TFàŶasàáDC’sàϮϵàeàϯϬ,àoàteŵaàvoltouàaàseƌàdisĐutidoàŶoà

Recurso Extraordinário n. 848826, com repercussão geral – e, portanto, efeito vinculante – 

quando o Pleno do STF reafirmou que só a Câmara Municipal pode julgar as contas – de governo 

e de gestão – do Prefeito, assentando que esta decisão – a da Câmara – é que pode impor a 

iŶelegiďilidadeàdestaàalíŶeaà͞g͟. 

Este entendimento, entretanto, não se aplica às contas de convênios. 

Quando o Município recebe recursos do Estado ou da União, para empreendimentos específi-

cos (construção de uma escola, v.gr), deve prestar – sempre ao Tribunal de Contas, do Estado 

ou da União, conforme for órgão repassador – as contas respectivas no prazo e na forma pre-

vistos no instrumento. Se estas contas forem rejeitadas pelo Tribunal de Contas, já é possível 

iŶĐidiƌàaàiŶelegiďilidadeàdestaàalíŶeaà͞g͟,àseàpƌeseŶtesàosàdeŵaisàƌeƋuisitos.àNesteàseŶtido:àáĐ.-

TSE, de 29.9.2016, no Respe nº 4682. 
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Eleições 2012. Registro de candidatura. Prefeito. [...]. Contas de convênio. Competên-
cia para julgamento: Tribunal de Contas. Rejeição de contas. (...) 2. A competência para 
o julgamento das contas de prefeito atinentes a convênios é do Tribunal de Contas, 
hipſteseàeŵàƋueàlheàĐoŵpeteàdeĐidiƌàeàŶĆoàsoŵeŶteàopiŶaƌ.à[...]͟à;áĐ.àdeàϭϳ.ϭϮ.ϮϬϭϮ,à
no AgR-Respe n. 48280, Rel. Min. Laurita Vaz. No mesmo sentido, o Ac. de 03.11.2010, 
no AgR-RO n. 323019, Rel. Min. Aldir Passarinho) 

 

  
Insanabilidade das irregularidades 

 
Deàoutƌoàlado,àdizàaàƌefeƌidaàalíŶeaà͞g͟ que a irregularidade que levou à rejei-

ção das contas, para gerar a inelegibilidade, deve ser insanável, configurando ato doloso de 

improbidade administrativa. 

Mesmo com a redação original da LC n. 64/90, construiu-se o entendimento 

de que irregularidade insanável, capaz de gerar a inelegibilidade desta alínea, é aquela que traz 

em si a nota da improbidade administrativa, por causar prejuízo ao patrimônio público, possi-

bilitar o enriquecimento sem causa ou atentar contra os princípios norteadores da Administra-

ção. 

 Evidentemente que aquelas situações conceituadas pelo próprio Tribunal de 

Contas Đoŵoà͞ŵeƌasàiƌƌegulaƌidadesàĐoŶtĄďeis͟,àŶĆoàpodeŵàgeƌaƌàaàĐoŶseƋuġŶcia de que aqui 

se fala, até porque seria desproporcional à conduta. Entretanto, não é o que se verifica no caso 

em análise. 

De outro lado, quando o agente ordenador do orçamento deixa de dotar o 

setor de educação com o percentual mínimo previsto na Constituição Federal para o seu de-

senvolvimento, por exemplo, está ele causando um prejuízo irreparável a um bem jurídico es-

pecialmente protegido pela norma maior: a educação de seu povo, o que não é passível de 

reparação nem mesmo com destinação de percentual de compensação no ano seguinte. 
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 Da mesma ordem são as hipóteses de liquidação de despesas sem notas fis-

cais ou recibos, com o que não se sabe se ao gasto público correspondeu alguma vantagem para 

a Administração; também a falta de licitação, nos casos em que a lei a exige, porque feridos os 

princípios da legalidade e da impessoalidade e frustrada a oportunidade de todos participarem 

do certame, bem como a ausência de prestação de contas. 

Em todos esses casos, percebe-se que o gestor do orçamento ou o ordena-

dor da despesa terá cometido improbidade administrativa, por não observar princípios bási-

cos da Administração Pública, ou causar prejuízo ao patrimônio público, ou proporcionar en-

riquecimento ilícito.  

 
͞áàdisĐussĆoàpƌiŶĐipal,àeŶtĆo,àĠàsaďeƌàseàoàviĐioà[...]àveƌifiĐado,àƋualàseja,àaàiŶ-
Đoƌƌeta apliĐaçĆo de veƌďa do FUNDEBàĠàdeàŶatuƌezaàgƌave,àouàŶĆo,àaàĐoŶfigu-
ƌaƌàatoàdolosoàdeàiŵpƌoďidadeàadŵiŶistƌativa.à[à...à]àfilio-ŵeàaàĐoƌƌeŶteàƋueàeŶ-
teŶdeàƋueàaàƌealizaçĆoàdeàdespesas Đoŵ eduĐaçĆo aďaixo do liŵiteàpƌevistoà
pelaàCoŶstituiçĆoàFedeƌalàĐoŶstituiàiƌƌegulaƌidadeàgƌaveàeàiŶsaŶĄvel.à[.à..]àNĆoà
soĐoƌƌeàosàƌeĐoƌƌidosàaàalegaçĆoàdeàƋueàosàvaloƌesàteƌiaŵàsidoàutilizadosàeŵà
eǆeƌĐíĐioàsuďseƋueŶte,àpoisàŶĆoàĠàesseàoàŵaŶdaŵeŶtoàƋueàseàeǆtƌaiàdosàdispo-
sitivosà legaisàƋueàƌegeŵàaàŵatĠƌia,àtaŶtoàƋueàaàpƌĄtiĐaà ilegalà levouàiŶàĐasuàaà
ƌejeiçĆoàdasàĐoŶtasàpeloàTCEàeàpelaàCąŵaƌaàMuŶiĐipalà loĐal.à [à ...]àPoƌà fiŵ,àoà
ƌeƋuisitoàdoàdoloàƌestaàdeŵoŶstƌadoàƋuaŶdoàoďseƌvaŵosàƋue,àŶoàĐasoàeŵàtela,à
osàƌeĐoƌƌidosàfoƌaŵàeǆpƌessaŵeŶteàaleƌtadosàdaàsituaçĆo,àŶaàĐoŶĐlusĆoàdaàsiŶ-
diĐąŶĐiaàƌealizadaàpelaàPƌefeituƌaàloĐal,àdatadaàdeàϭϭ.Ϭϱ.ϭϮ.à;T“E,àágR-álàŶoàϰϭ-
ϱϮ.ϮϬϭϯ.ϲ.Ϯϲ.Ϭϯϯϯϭ“PͿ  
 
áGRáVOàREGIMENTáL.àRECUR“OàE“PECIáLàELEITOR.áL.àELEIÇÕE“àϮϬϭϮ.àREGI“-
TROàDEàCáNDIDáTURá.àPREFEITO.àINELEGIBILIDáDE.àáRT.àϭº,àI,àG,àDáàLEIàCOM-
PLEMENTáRàϲϰ/ϵϬ.àNáOàáPLICáÇÃO.àPERCENTUáLàMINIMO.àRECUR“O“.àEDU-
CáÇÃO.àIRREGULáRIDáDEàIN“áNáVEL.àáTOàDOLO“OàDEàIMPROBIDáDEàáDMI-
NI“TRáTIVá.àáRT.àϭϭ,àII,àDáàLEIàϴ.ϰϮϵ/ϵϮ.àDE“PROVIMENTO.àϭ.àáàdesapƌovaçĆoà
deàĐoŶtasàdeàpƌefeito,àpoƌàŵeioàdeàdeĐƌetoàlegislativo,àeŵàviƌtudeàdaàŶĆo apli-
ĐaçĆo do peƌĐeŶtual ŵíŶiŵo de ϲ0% daàƌeĐeitaàdoàFUNDEBàeŵàfavoƌàdaàƌeŵu-
ŶeƌaçĆoàdoàŵagistĠƌioàdeàeduĐaçĆoàďĄsiĐa,àĐoŶfoƌŵeàpƌeĐeituaàoàaƌt.àϲϬ,àXII,à
doàáDCT,àĐoŶfiguƌaàiƌƌegulaƌidadeàiŶsaŶĄvelàeàatoàdolosoàdeàiŵpƌoďidadeàad-
ŵiŶistƌativa,àiŶĐidiŶdoàaàiŶelegiďilidadeàpƌevistaàŶoàaƌt.àϭϬ,àI,àg,àdaàLCàϲϰ/ϵϬ.àϮ.à
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CoŵàƌelaçĆoàaoàeleŵeŶtoàsuďjetivo,àŶĆoàseàeǆigeàoàdoloàespeĐifiĐoàdeàĐausaƌà
pƌejuízoàaoàeƌĄƌioàouàateŶtaƌàĐoŶtƌaàosàpƌiŶĐípiosàadŵiŶistƌativos.àOàdolo,àaƋui,à
ĠàoàgeŶĠƌiĐo,àaàvoŶtadeàdeàpƌatiĐaƌàaàĐoŶdutaàeŵàsiàƋueàeŶsejouàaàiŵpƌoďidade.à
ϰ.àágƌavoàƌegiŵeŶtalàŶĆoàpƌovido.à;ágR-REspeàŶ°àϰϯϴ-ϵϴ/“P,àRel.àMŵ.àNaŶĐǇà
áŶdƌighi,àWeàdeàϭϵ.ϰ.ϮϬϭϯͿ. 

 
CaƌaĐteƌizaçĆoà deà iƌƌegulaƌidadeà iŶsaŶĄvel,à aptaà aà autoƌizaƌà aà ƌejeiçĆoà dasà
ĐoŶtas:à 
 
áĐ.-T“E,àdeàϭϵ.ϭϭ.ϮϬϬϴ,àŶoàREspeàŶºàϯϭ.ϬϭϮà;ŶĆoàoďseƌvąŶĐiaàdosà liŵitesàdeà
gastosàpƌevistosàŶosàiŶĐisosàdoàaƌt. 2ϵ-á da CF/ϴϴͿ;à 

 
áĐ.-T“E,à deà ϭϳ.ϭϮ.ϮϬϬϴ,à ŶoàREspeàŶºà Ϯϵ.ϯϭϰà ;despesaà deà CąŵaƌaàMuŶiĐipalà
Đoŵàfolha de pagaŵeŶto eŵ peƌĐeŶtual supeƌioƌ a ϳ0%àdeàsuaàƌeĐeita,àĐoŶ-
foƌŵeàaƌt.àϮϵ-á,à§àϭº,àdaàCF/ϴϴͿ;à 

 
áĐ.-T“E,àdeàϭϭ.ϵ.ϮϬϬϴ,àŶoàREspeàŶºàϮϵ.ϱϲϯà;ŶĆo pagaŵeŶto de pƌeĐatóƌios,à
ŵesŵoàdiaŶteàdaàĐoŵpƌovadaàeǆistġŶĐiaàdeàƌeĐuƌsosͿ;à 

 
áĐ.-T“E,àdeàϭϮ.ϭϭ.ϮϬϬϴ,àŶoàREspeàŶºàϯϮ.ϱϭϬà;ŶĆo ƌeĐolhiŵeŶto de ĐoŶtƌiďui-
ções pƌevideŶĐiĄƌiasͿ. 
 
͞ReĐuƌsoàEspeĐial.àRegistƌoàdeàĐaŶdidato.à IŶelegiďilidade.àRejeiçĆoàdeàĐoŶtasà
peloàTƌiďuŶalàdeàCoŶtas.àáusġŶĐia de pƌestaçĆo de ĐoŶtas de ƌeĐuƌsos pƌove-
ŶieŶtes de ĐoŶvġŶio.àOàposteƌioƌàƌeeŵďolsoàdoàdĠďitoàŶĆoàteŵàoàĐoŶdĆoàdeà
afastaƌàaàĐausaàdeàiŶelegiďilidadeàpƌevistaàŶoàaƌt.àϭº,àiŶĐisoàI,àalíŶeaàg,àdaàLCàŶ.à
ϲϰ/ϵϬ...͟ à;T“E,àRE“PEàŶ.àϭϮ.ϵϳϲ-“E,àRel.àMiŶ.àIlŵaƌàGalvĆo,àDJUàϭϮ/ϭϭ/ϭϵϵϲͿ 
 
͞;...ͿàVeƌifiĐadaàaàoĐoƌƌġŶĐiaàdeàiƌƌegulaƌidadeàiŶsaŶĄvel,àestaàŶĆoàseàafastaàpeloà
ƌeĐolhiŵeŶtoà aoà EƌĄƌioà dosà valoƌesà iŶdevidaŵeŶteà utilizados.à ;...Ϳ͟à ;áĐ.à Ŷ.à
ϭϵ.ϭϰϬ,àdeàϳ/ϭϮ/ϮϬϬϬ,àƌel.àMiŶ.àWaldeŵaƌà)veiteƌ;àŶoàŵesŵoàseŶtidoàosàaĐſƌ-
dĆosàŶ.àϭϲϭ,àdeàϰ/ϵ/ϭϵϵϴ,àƌel.àMiŶ.àNĠƌiàdaà“ilveiƌaàeàϭϮϴ,àdeàϮ/ϵ/ϭϵϵϴ,àƌel.àMiŶ.à
EduaƌdoàálĐkŵiŶ.Ϳ 
 
͞áàiŶsaŶaďilidadeàdasàiƌƌegulaƌidadesàƋueàĐausaƌaŵàaàƌejeiçĆoàdasàĐoŶtasàpodeà
seƌàafeƌidaàpelaàJustiçaàEleitoƌalàŶosàpƌoĐessosàdeàƌegistƌoàdeàĐaŶdidatuƌa.͟ à;T“E,à
ReĐ.àOƌd.àŶ.àϱϳϳ,àdeàϯ/ϵ/ϮϬϬϮ,àRel.àMiŶ.àFeƌŶaŶdoàNevesͿ 
 
͞RejeitadasàasàĐoŶtasàĐoŵàŶotaàdeàiŵpƌoďidadeàadŵiŶistƌativa,àhĆoàdeàseƌàelasà
ĐoŶsideƌadasàdeàŶatuƌezaàiŶsaŶĄvel.à͟à;T“E,àReĐ.àOƌd.àŶ.àϲϮϲ,àdeàϭº/ϭϬ/ϮϬϬϮ,à
Rel.àMiŶ.àBaƌƌosàMoŶteiƌoͿ 
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͞;...ͿàOàdesĐuŵpƌiŵeŶto da Lei de LiĐitaçĆoàiŵpoƌtaàiƌƌegulaƌidadeàiŶsaŶĄvelà
;aƌt.àϭº,àI,àg,àdaàLCàŶ.àϲϰ/ϵϬͿ.à;...Ϳ͟à;áĐ.àŶ.àϲϲϭ,àdeàϭϰ/ϵ/ϮϬϬϬ,àƌel.àMiŶ.àNelsoŶà
Joďiŵ;àŶoàŵesŵoàseŶtidoàosàaĐſƌdĆosàŶ.àϭϲ.ϱϰϵ,àdeàϭϵ/ϵ/ϮϬϬϬ,àƌel.àMiŶ.àJaĐǇà
GaƌĐiaàVieiƌaàeàϭϮϰ,àdeàϮϮ/ϵ/ϵϴ,àƌel.àMiŶ.àEduaƌdoàálĐkŵiŶ.Ϳ 

 
 
O juízo de insanabilidade 
 

A definição – sobre ser insanável a irregularidade e caracterizadora de ato 

doloso de improbidade – não será encontrada na decisão de rejeição de contas, ou seja, o Tri-

bunal de Contas, quando julga as contas dos responsáveis pela ordenação de despesas, ou 

quando oferece parecer prévio sobre as contas gerais anuais dos chefes do Executivo, não vai 

pronunciar-se sobre a natureza das irregularidades encontradas, se sanáveis ou insanáveis, se 

caracterizam ou não improbidade administrativa. 

 O Tribunal de Contas rejeita contas sob o argumento de ter faltado prova 

da realização da despesa, ou por inobservância do procedimento de licitação, ou por aplicação 

de verba na educação em percentual inferior ao previsto na Constituição, etc. 

Cabe à Justiça Eleitoral, quando da apreciação da candidatura, com ou sem 

impugnação (vale a pena relembrar que a inelegibilidade é matéria de ordem pública, que 

deve ser conhecida até mesmo de ofício pelo Juiz: SÚMULA TSE n. 454, avaliar se a irregulari-

dade constatada quando da rejeição das contas é insanável ou não. Sendo insanável, indefere 

a candidatura, porque inelegível o candidato, desde que, evidentemente, ainda dentro dos 8 

(oito) anos desde a decisão irrecorrível de rejeição. 

 
4 “Nos processos de registro de candidatura, o Juiz Eleitoral pode conhecer de ofício da existência de 
causas de inelegibilidade ou da ausência de condições de elegibilidade, desde que resguardados o 
contraditório e a ampla defesa.” 
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͞EleiçƁesàϮϬϭϮ.àRegistƌoàdeàĐaŶdidatuƌa.àPƌefeito.à[...].àCoŶtasàdeàĐoŶvġŶio.àCoŵpetġŶ-
ĐiaàpaƌaàjulgaŵeŶto:àTƌiďuŶalàdeàCoŶtas.àRejeiçĆoàdeàĐoŶtas.àEŶƋuadƌaŵeŶtoàjuƌídiĐoà
das iƌƌegulaƌidadesàpelaàJustiçaàEleitoƌal.àPossiďilidade.àCausaàdeàiŶelegiďilidade.àáƌt.à
ϭº,àiŶĐisoàI,àalíŶea g,àdaàLeiàCoŵpleŵeŶtaƌàŶºàϲϰ/ϵϬ.àIƌƌegulaƌidadeàiŶsaŶĄvel eàatoàdo-
losoàdeàiŵpƌoďidadeàadŵiŶistƌativa.à[...]àϮ.àáàĐoŵpetġŶĐia paƌa o julgaŵeŶto das ĐoŶ-
tas de pƌefeito atiŶeŶtes a ĐoŶvġŶios Ġ do TƌiďuŶal de CoŶtas,àhipſteseàeŵàƋueàlheà
ĐoŵpeteàdeĐidiƌàeàŶĆoàsoŵeŶteàopiŶaƌ.àϯ.àUŵaàvezàƌejeitadasàasàĐoŶtas,àaàJustiça Elei-
toƌal ŶĆo só pode Đoŵo deve pƌoĐedeƌ ao eŶƋuadƌaŵeŶto juƌídiĐo das iƌƌegulaƌida-
des Đoŵo saŶĄveis ou iŶsaŶĄveis,àpaƌaàfiŶsàdeàiŶĐidġŶĐiaàdaàiŶelegiďilidadeàdoàaƌt.àϭº,à
iŶĐisoàI,àalíŶea g,àdaàLeiàCoŵpleŵeŶtaƌàŶºàϲϰ/ϵϬ.àEŶtƌetaŶto,àŶĆoàlheàĐoŵpeteàafeƌiƌàoà
aĐeƌtoàouàdesaĐeƌtoàdaàdeĐisĆoàeŵaŶadaàpelaàCoƌteàdeàCoŶtas.àϰ.àáàdisĐipliŶaàŶoƌŵa-
tivaàĐoŶstaŶteàdaàalíŶea g eǆige,àpaƌaàĐoŶfiguƌaçĆoàdaàiŶelegiďilidade,àƋueàĐoŶĐoƌƌaŵà
tƌġsàƌeƋuisitosàiŶdispeŶsĄveis,àƋuaisàsejaŵ:àaͿàdigaàƌespeitoàaàĐoŶtasàpúďliĐasàƌejeitadasà
poƌ iƌƌegulaƌidade iŶsaŶĄvel ƋueàĐoŶfiguƌeàatoàdolosoàdeàiŵpƌoďidadeàadŵiŶistƌativa;à
ďͿàsejaàiƌƌeĐoƌƌívelàaàdeĐisĆoàpƌofeƌidaàpoƌàſƌgĆoàĐoŵpeteŶte;àeàĐͿàŶĆoàteŶhaàessaàde-
ĐisĆoàsidoàsuspeŶsaàpeloàPodeƌàJudiĐiĄƌio.àϱ.àOàjulgadoàƌegioŶal,àaŶalisaŶdoàosàfatosàeà
pƌovasàĐoŶstaŶtesàdosàautos,àĐoŶstatouàaàpƌeseŶçaàdosàeleŵeŶtosàĐaƌaĐteƌizadoƌesàdaà
hipſteseàĐoŶstaŶteàdoàaƌt.àϭº,àiŶĐisoàI,àalíŶea g,àdaàLeiàCoŵpleŵeŶtaƌàŶºàϲϰ/ϵϬà-àiŶĐlu-
siveàaàeǆistġŶĐiaàdeàdolo.à[...]͟à;áĐ.àdeàϭϳ.ϭϮ.ϮϬϭϮ,àŶoàágR-RespeàŶ.àϰϴϮϴϬ,àRel.àMiŶ.à
LauƌitaàVaz.àNoàŵesŵoàseŶtido,àoàáĐ.àdeàϬϯ.ϭϭ.ϮϬϭϬ,àŶoàágR-ROàŶ.àϯϮϯϬϭϵ,àRel.àMiŶ.à
áldiƌàPassaƌiŶhoͿ 

 
͞â Justiça Eleitoƌal Đoŵpete foƌŵulaƌ juízo de valoƌ a ƌespeito das iƌƌegulaƌidades 
apoŶtadas pelo TƌiďuŶal de CoŶtas,àvaleàdizeƌ,àseàasàiƌƌegulaƌidadesàĐoŶfiguƌaŵàouàŶĆoà
iŶelegiďilidade...͟ à ;“TF,àM“àŶ.àϮϮ.Ϭϴϳ-Ϯ/DF,àRel.àMiŶ.àCaƌlosàVelloso,àDJUàϭϬ/ϱ/ϭϵϵϲͿà
;GƌifaŵosͿ 

 
͞RegistƌoàdeàĐaŶdidatuƌa.àRejeiçĆoàdeàĐoŶtas.àDeĐisƁesàdoàTƌiďuŶalàdeàCoŶtasàdaàUŶiĆo.à
CoŶvġŶiosàĐoŵàveƌďasàƌepassadasà;...ͿàpeloàFNDE.à;...ͿàáĐſƌdĆoàƋueàteveàĐoŵoàfuŶda-
ŵeŶtoàaàŶeĐessidadeàdeàteƌàsidoàajuizadaàaçĆoàpoƌàiŵpƌoďidade,àŶosàteƌŵosàdaàLeiàŶ.à
ϴ.ϰϮϵ/ϵϮ,àĐalĐadaàŶosàfatosàoďjetoàdaàdeĐisĆoàdaàCoƌteàdeàCoŶtasàe,àaiŶda,àaàŶatuƌezaà
saŶĄvelàdasàiƌƌegulaƌidadesàapoŶtadasàeŵàuŵaàdasàdeĐisƁesàdoàTCU.àáfastaŵeŶtoàdoà
pƌiŵeiƌoàfuŶdaŵeŶto.à;...ͿàIƌƌegulaƌidadesàdeàŶatuƌezaàiŶsaŶĄvel,àĐoŵàvisoàdeàiŵpƌoďi-
dadeàadŵiŶistƌativa.àIŶelegiďilidadeàĐaƌaĐteƌizada.àϭ.àáàiŶelegiďilidadeàdaàalíŶeaàgàdoà
iŶĐisoàIàdoàaƌt.àϭºàdaàLCàŶ.àϲϰ/ϵϬàdeĐoƌƌeàdeàdeĐisĆoàiƌƌeĐoƌƌívelàdoàſƌgĆoàĐoŵpeteŶteà
poƌàiƌƌegulaƌidadeàiŶsaŶĄvel,àŶĆoàestaŶdoàĐoŶdiĐioŶadaàăàeǆistġŶĐiaàdeàaçĆoàpoƌàiŵ-
pƌoďidade.à;...Ϳ͟à;áĐ.àŶ.àϭϵ.ϬϮϳ,àdeàϮϲ/ϭϬ/ϮϬϬϬ,àƌel.àMiŶ.àFeƌŶaŶdoàNeves.Ϳ 

 
áĐ-T“E,àdeàϮϮ.ϭϬ.ϮϬϭϰ,àŶoàREspeàŶºàϮϱϳϮϱ:àiŶvadeàaàĐoŵpetġŶĐiaàdaàJustiçaàEleitoƌalàaà
deĐisĆoàdaàJustiçaàFedeƌalàƋueàŵaŶtĠŵàvĄlidoàoàaĐſƌdĆoàdoàTCUàƋueàƌejeitaàasàĐoŶtasà
eàafastaàpoteŶĐialàiŶelegiďilidadeàdaàĐoŶduta. 
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Assim, conforme exposto nos fatos desta exordial, por tratar-se de um 

conjunto de ofensas à boa administração pública, todas as contas do ora impugnado, tidas por 

irregulares ou rejeitadas, aqui apresentadas a conhecimento da Justiça Eleitoral, tem a nota de 

ser insanável, seja por si, seja por tratar-se de prática reiterada. 

Outrossim, o exame detido das decisões do Tribunal de Contas ainda 

revela outras irregularidades que também mereceram censura e julgamento desfavorável ao 

ora impugnado; todavia, no corpo da presente peça elencaram-se apenas, a título 

exemplificativo, as irregularidades mais graves e que redundaram em evidentes ofensas ao 

regime jurídico da administração. 

Em síntese, a causa de inelegibilidade prevista no art. 1º, inciso I, alínea 

g, da LC nº 64/90 pressupõe: a) rejeição de contas; b) irregularidade insanável, por ato doloso 

de improbidade administrativa; c) decisão definitiva exarada por órgão competente; d) ausência 

de suspensão da decisão de rejeição de contas pelo Poder Judiciário. 

No caso em tela, restam cumpridos todos os requisitos exigidos pela Lei 

Complementar nº 64/90. 

Com efeito, in casu, tratando-se de contas de governo do Prefeito 

Municipal, o órgão competente para julgamento é o Poder Legislativo respectivo, na forma 

prevista pelo art. 31, §2º, da Constituição Federal. Entretanto, conforme visto antes, no caso, 

também há contas de gestão reprovadas, para as quais sequer é necessário julgamento político. 

De outra parte, as rejeições de contas – no presente caso concreto – se 

caracterizam pela irregularidade insanável.  

Insanáveis, portanto, conforme JOSÉ JAIRO GOMES5, ͞são as iƌƌegulaƌidades 

graves, decorrentes de condutas perpetradas com dolo ou má-fé, contrárias ao interesse 

 
5àDIREITOàELEITORáL,àEditoƌaàátlas,àϲªàEdiçĆo,àp.àϭϳϴ 
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público; podem causar dano ao erário, enriquecimento ilícito, ou ferir princípios constitucionais 

ƌeitoƌes da AdŵiŶistƌação PúďliĐa͟. 

A jurisprudência do TSE entendia que irregularidades insanáveis são as que 

apƌeseŶtaŵà͞Ŷotaàdeàiŵpƌoďidade͟à;ReĐuƌsoàEspeĐialàEleitoƌalàŶºàϮϯ.ϯϰϱà– Rel. Caputo Bastos 

– j. 24.09.2004). Agora, com a edição da LC nº 135/10, o legislador estabeleceu que a 

inelegibilidade deve ser imputada àqueles que ͞tiverem suas contas relativas ao exercício de 

cargos ou funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de 

iŵpƌoďidade adŵiŶistƌativa͟. 

Novamente, JOSÉ JAIRO GOMES explica que ͞o ƌeƋuisito de Ƌue a 

iŶelegiďilidade taŵďĠŵ ĐoŶfiguƌe ͚ato doloso de iŵpƌoďidade adŵiŶistƌativa͛ tem a única 

finalidade de estruturar a inelegibilidade (...). Destarte, não há falar em condenação em 

improbidade administrativa, mas apenas em apreciação e qualificação jurídica de fatos e 

circunstâncias relevantes para a estruturação da inelegibilidade eŵ apƌeço͟ (op. cit., pp. 

178/179). 

DasàiƌƌegulaƌidadesàapoŶtadasàeàdoàiŶteiƌoàteoƌàdasàdeĐisƁesàlistadas,àoďseƌva-

seàƋueàoàiŵpugŶado,àŶaàƋualidadeàdeàgestoƌ,àĐoŵeteuàfaltasàgƌavesàeàƋueàĐoŶfiguƌaŵàatoàdolosoà

deàiŵpƌoďidadeàadŵiŶistƌativa.à 

Noàŵesŵoà passo,à oà T“Eà teŵà asseŶtadoà Ƌueà ͞paƌa efeito da apuƌação da 

iŶelegiďilidade pƌevista Ŷa alíŶea g do iŶĐiso I do aƌt. ϭº da LC Ŷº 6ϰ/ϵϬ, Ŷão se exige o dolo 

espeĐífiĐo, ďasta paƌa a sua ĐoŶfiguƌação a existġŶĐia do dolo geŶĠƌiĐo ou eveŶtual, o Ƌue se 

ĐaƌaĐteƌiza ƋuaŶdo o adŵiŶistƌadoƌ deixa de oďseƌvaƌ os ĐoŵaŶdos ĐoŶstituĐioŶais, legais ou 

ĐoŶtƌatuais Ƌue viŶĐulaŵ sua atuação͟ ;ágƌavoàRegiŵeŶtalàeŵàReĐuƌsoàEspeĐialàEleitoƌalàŶºà

Ϯϳϯ-ϳϰà–àRel.àMiŶ.àHeŶƌiƋueàNevesà–àj.àϬϳ.ϬϮ.ϮϬϭϯͿ. 
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Logo,àveƌifiĐadaàaàƌejeiçĆoàdasàĐoŶtasàpelaàCąŵaƌaàdeàVeƌeadoƌesàeŵàƌazĆoà

dasàiƌƌegulaƌidadesàiŶsaŶĄveisàe,àauseŶteàƋualƋueƌàŶotíĐiaàdeàpƌoviŵeŶtoàjudiĐialàsuspeŶdeŶdoà

ouàdesĐoŶstituiŶdoàasàƌefeƌidasàdeĐisƁes,àdeveàseƌàƌeĐoŶheĐidaàaàiŶelegiďilidadeàpoƌàϴàaŶos. 

áiŶda, aŶota-se Ƌue, teŶdo eŵ vista o pƌiŶĐípio da pƌeĐlusĆo Ŷo pƌoĐesso 

eleitoƌal ;aƌt. 2ϱϵ 6  do Código EleitoƌalͿ, iŵpõe-se o ajuizaŵeŶto da pƌeseŶte açĆo de 

iŵpugŶaçĆo, pois se tƌata de Đausa de iŶelegiďilidade iŶfƌaĐoŶstituĐioŶal. 

 

DESAPROVAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO  

 
Compulsando os autos, verifica-se que resta impossível o deferimento do re-

gistro de candidatura do impugnado, tendo em vista que ele se enquadra também na hipótese 

prevista no art. 1º, I, g, da Lei Complementar n. 64/90, com redação dada pela Lei Complemen-

tar nº 135/2010, por contas de gestão desaprovadas (anexo IX), segundo o qual são inelegíveis 

͞os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por 

irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, e por decisão 

irrecorrível do órgão competente, salvo se esta houver sido suspensa ou anulada pelo Poder 

Judiciário, para as eleições que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes, contados a partir da 

data da decisão, aplicando-se o disposto no inciso II do art. 71 da Constituição Federal, a todos 

os ordenadores de despesa, sem exclusão de mandatários que houverem agido nessa condição.͟ 

áiŶda,à aŶota-seà Ƌue,à teŶdoà eŵà vistaà oà pƌiŶĐípioà daà pƌeĐlusĆoà Ŷoà pƌoĐessoà

eleitoƌalà;aƌt.àϮϱϵàdoàCſdigoàEleitoƌalͿ,àiŵpƁe-seàoàajuizaŵeŶtoàdaàpƌeseŶteàaçĆoàdeàiŵpugŶaçĆo,à

poisàseàtƌataàdeàĐausaàdeàiŶelegiďilidadeàiŶfƌaĐoŶstituĐioŶal. 

 

 
6ààáƌt. 2ϱϵ. “Ćoà pƌeĐlusivosà osà pƌazosà paƌaà iŶteƌposiçĆoà deà ƌeĐuƌso,à salvoà ƋuaŶdoà Ŷesteà seà disĐutiƌà ŵatĠƌiaà
ĐoŶstituĐioŶal. 
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III – DO“ PEDIDO“  

Em face do exposto, requer e espera o MPE: 

1) Seja recebida a presente, com toda documentação em anexo que a ins-

trui, e juntada aos autos do registro de candidatura do Impugnado; 

2) Seja determinada a notificação do Impugnado para a defesa que tiver, no 

prazo de 07 (sete) dias; 

3) Estando a matéria fática já provada por documentos, sem necessidade de 

dilação probatória, seja julgada procedente a impugnação para indeferir-se o pedido de registro 

de candidatura do impugnado, pelas razões fáticas e jurídicas retro. 

Surgindo a necessidade de produção de provas, o MPE protesta por todos os 

meios em direito admitidos. 

Por último, anota o ͞Parquet͟ Eleitoral que o candidato aqui impugnado, 

afora o próprio requerimento de registro de candidatura, não apresentou qualquer dos do-

cumentos exigidos pelo marco regulatório vigente na matéria. Portanto, quanto a eles, o Mi-

nistério Público fará análise posteriormente, tendo em vista que tal juntada deverá ocorrer, 

necessariamente, acaso o impugnado realmente esteja a postular candidatura. 

Barro Duro, 29 de setembro de 2020.  
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